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CAPITULO I - DISPOSICOES INICIAIS

Clausula 1 - Objeto

O presente caderno de encargos compreende as clausulas a incluir no contrato a celebrar no

ambito do concurso para a realizacdo da empreitada com a designacdo “Reabilitacdo do

parque de estacionamento do Beco de S&do Luis"”.

Clausula 2 - Aspetos de execucao do contrato

1 - Nos termos dos n.% 3 e 4 do artigo 42.0 (aspetos submetidos a concorréncia), conjugado

com a alinea a) do n.° 1 do artigo 47.°, ambos do Cddigo dos Contratos Publicos, é

definido como parametro base:

v Fator Preco

Preco maximo = preco base: 90.000,00€ +IVA

2 - Nos termos do n.° 5 do artigo 42.9 do CCP (aspetos ndo submetidos a concorréncia), é

definido como parametro:

v Fator Prazo (com observancia pelo disposto nas clausulas 10 e 55 do presente

caderno de encargos)

Prazo maximo: 60 dias

3 - As propostas a apresentar devem situar-se dentro dos parédmetros base definidos na

presente clausula, sob risco de exclusdo, conforme estabelecido nas alineas a) e b) do

artigo 70.° do CCP.

Clausula 3 - Disposicoes por que se rege a empreitada

1 - A execucgao do contrato obedece:
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a) As clausulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que

dele fazem parte integrante;

b) Ao Cddigo dos Contratos Publicos alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.0 111-

B/2017, de 31 de agosto, doravante designado por CCP;

c) Ao Decreto-Lei n.© 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislacdao complementar;
d) A Portaria n.°© 701-H/2008 de 29 de julho;

e) A restante legislacdo e regulamentacdo aplicivel, nomeadamente a que respeita a
construgdo, a revisdo de pregos, as instalagdes do pessoal, a seguranca social, a
higiene, seguranga, prevencdo e medicina no trabalho e a responsabilidade civil

perante terceiros;

f) As regras da arte.

2 - Para efeitos do disposto na alinea a) do nimero anterior, consideram-se integrados no

contrato, sem prejuizo do disposto no n.° 4 do artigo 96.° do CCP:

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto
no artigo 99.°9 do CCP e aceites pelo adjudicatario nos termos do disposto no artigo

101.° desse mesmo codigo;

b) Os suprimentos, dos erros e das omissdes do caderno de encargos identificados pelos
concorrentes, desde que tais erros e omissdes tenham sido expressamente aceites pelo
orgdo competente para a decisdao de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.°
do CCP;

c) Os esclarecimentos e as retificagdes relativos ao caderno de encargos;

d) O caderno de encargos;

e) A proposta adjudicada;

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo concorrente;
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g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no

caderno de encargos.

Clausula 4 - Interpretacdao dos documentos que regem a empreitada

1 - As normas constantes do CCP relativas as fases de formagdo e de execugdao do contrato
prevalecem sobre quaisquer disposicoes das pecas do procedimento com elas

desconformes.

2 - No caso de existirem divergéncias entre os varios documentos referidos nas alineas b) a f)
do n.% 2 da clausula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que sdo ai

indicados.

3 - Em caso de divergéncia entre o programa e o projeto de execugdo, prevalece o primeiro
quanto a definicdo das condigGes gerais e técnicas de execugdo da empreitada e o

segundo em tudo o que respeita a definicdo da propria obra.

4 - No caso de divergéncia entre as varias pecas do projeto de execugao:

a) As pecas desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto a localizagdo, as

caracteristicas dimensionais da obra e a disposicdo relativa das suas diferentes partes;

b) As folhas de medicdes discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de
quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere a
natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuizo do disposto no artigo 50.2 do CCP, e

sem prejuizo da remissdo direta que estes elementos fizerem para outras pecas;

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memodria descritiva e das restantes pegas

do projeto de execucgao.

5 - Em caso de divergéncia entre os documentos referidos nas alineas b) a f) do n.° 2 da

clausula anterior e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos
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ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.°2 do CCP e aceites pelo

adjudicatario nos termos do disposto no artigo 101.° desse mesmo Cédigo.

Clausula 5 - Esclarecimento de duvidas

1 - As duvidas que o empreiteiro tenha na interpretacdo dos documentos por que se rege a
empreitada devem ser submetidas ao diretor de fiscalizacdo da obra antes do inicio da

execucao dos trabalhos a que respeitam.

2 - No caso de as duvidas ocorrerem somente apds o inicio da execucao dos trabalhos a que
dizem respeito, deve o empreiteiro submeté-las imediatamente ao diretor de fiscalizagdo
da obra, juntamente com os motivos justificativos da sua ndo apresentacdo antes do inicio

daquela execucao.

3 - O incumprimento do disposto no numero anterior torna o empreiteiro responsavel por
todas as consequéncias da errada interpretacdo que porventura haja feito, incluindo a

demolicao e reconstrugdo das partes da obra em que o erro se tenha refletido.

Clausula 6 - Projeto de execucgao

1 - De acordo com o n.% 2 do artigo 42.°9 do CCP, nos casos de manifesta simplicidade das
prestacdes que constituem o objeto do contrato a celebrar, o caderno de encargos pode
consistir apenas na fixacdo de especificagdes técnicas e referéncia a outros aspetos
essenciais da execugdo do mesmo, pelo que, apesar da importancia que os trabalhos em
causa revestem, o presente processo nao carece de ser acompanhado pelos elementos

solicitados nos n.%s 5 e 6 do artigo 43.° do mesmo diploma, sendo o0 mesmo constituido

por:
v" Clausulas técnicas
v Planta
v Mapa de quantidades
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2 - Nas respetivas pegas escritas, onde houver referéncia a marcas, devera ser sempre

considerada a expressao “...ou equivalente”.

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO
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CAPITULO II - OBRIGAGOES DO EMPREITEIRO
SECGAO I - PREPARAGAO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS

Clausula 7 - Preparacgao e planeamento da execugao da obra

1 - O empreiteiro é responsavel:

a) Perante o dono da obra, pela preparacgdo, planeamento e coordenagcao de todos os
trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratacdao, bem como pela
preparagdo, planeamento e execucdo dos trabalhos necessarios a aplicagdo, em geral,
das normas sobre seguranca, higiene e salde no trabalho vigentes e, em particular,
das medidas consignadas no plano de seguranga e salde e no plano de prevencédo e

gestdo de residuos de construcdo e demolicdo que acompanham o projeto de execugado

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparagdao, planeamento e coordenacao dos

trabalhos necessarios a aplicacdo das medidas sobre seguranca, higiene e saude no

trabalho e pela gestdo de residuos de construcdao e demolicdo, em vigor.

2 - A disponibilizacdo e o fornecimento de todos os meios necessarios para a realizagdo da

obra e dos trabalhos preparatorios ou acessorios, incluindo os materiais e os meios

humanos, técnicos e equipamentos, compete ao empreiteiro.

3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigéncia legal ou

segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatérios ou acessorios a execugao

da obra, desighadamente:

a) Trabalhos de montagem, construcdo, manutencdo, desmontagem e demolicao do

estaleiro, obedecendo a vedacao do local onde os trabalhos serdo executados, aos

pontos a seguir indicados:

I

v Com tapumes em metalico de cor branca fixo em, prumos metalicos amacicados ou,

nos casos em que ndo seja possivel amacicar, em macicos de betdo amoviveis;

@ Faro
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Y Os portoes deverdo ter estrutura metalica e ser revestidos no mesmo tapume da
vedacdo.

b) Trabalhos necessarios para garantir a seguranga de todas as pessoas que trabalhem na
obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e
terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os

regulamentos de seguranga, higiene e saude no trabalho e de policia das vias publicas;

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisodrias de, todas as serviddes e
serventias que seja indispensavel alterar ou destruir para a execugcdo dos trabalhos e

para evitar a estagnacdo de dguas que 0os mesmos possam originar;

d) Trabalhos de construcao dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.

4 - A preparacao e o planeamento da execugao da obra compreendem ainda:

a) A apresentacdo pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer duvidas relativas aos

materiais, aos métodos e as técnicas a utilizar na execucdao da empreitada;
b) O esclarecimento dessas duvidas pelo dono da obra;

c) A apresentagao pelo empreiteiro de reclamagdes relativamente a erros e omissdes do
projeto que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.° 3 do
artigo 378.° do CCP, sem prejuizo do direito de o empreiteiro apresentar reclamacgao
relativamente aos erros e omissdes que sé |he seja exigivel detetar posteriormente,

nos termos previstos neste preceito e no n.° 4 do artigo 50.° do CCP;

d) A apreciagdo e decisdo do dono da obra das reclamagdes a que se refere a alinea
anterior;
e) O estudo e definicdo pelo empreiteiro dos processos de construcdo a adotar na

realizacao dos trabalhos;

f) A elaboragdo e apresentacao pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso
previsto nos n.% 3 e 4 do artigo 361.° do CCP;
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g) A aprovagao pelo dono da obra do documento referido na alinea f), nos termos do

previsto no n.° 5 do artigo 361.° do CCP.

Clausula 8 - Plano de trabalhos ajustado

1-

No prazo 5 dias, a contar da data da notificacdao do plano final de consignacdo, deve o
empreiteiro, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.° do CCP, o plano de
trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando na sua elaboracao a

metodologia fixada no presente caderno de encargos.

O plano de trabalhos ajustado ndo pode implicar a alteracdo do preco contratual, nem a
alteragcao do prazo de conclusao da obra nem ainda alteragbes aos prazos parciais
definidos no plano de trabalhos constante do contrato, para além do que seja

estritamente necessario a adaptagdo do plano de trabalhos ao plano final de consignacdo.

O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente:

a) Definir com precisdao os momentos de inicio e de conclusdo da empreitada, bem como a
sequéncia, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execugdo das diversas
espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas

e a unidade de tempo que serve de base a programacao;

b) Indicar as quantidades e a qualificagdo profissional da mdo-de-obra necessaria, em

cada unidade de tempo, a execugao da empreitada;

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessario, em cada unidade de
tempo, a execucdo da empreitada;
d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou ndo no presente caderno de

encargos, que serao mobilizados para a realizagdao da obra.
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4 - O plano de pagamentos deve conter a previsao, quantificada e escalonada no tempo, do
valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os

pagamentos a efetuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado.

Clausula 9 - Modificacdao do plano de trabalhos e do plano de pagamentos

1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por

razdes de interesse publico.

2 - No caso previsto no nimero anterior, o empreiteiro tem direito a reposicdao do equilibrio
financeiro do contrato em fungdo dos danos sofridos em consequéncia dessa modificagdo,
mediante reclamacgdo a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificacao da

mesma, que deve conter os elementos referidos no n.° 3 do artigo 354.° do CCP.

3 - Em quaisquer situacdes em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em
vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputavel ao empreiteiro,

deve este apresentar ao dono da obra, um plano de trabalhos modificado.

4 - Sem prejuizo do numero anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que,
injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execucdo da obra ou dos
respetivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar,
no prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de

correcdo que sejam necessarias a recuperacdo do atraso verificado.

5 - Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo 373.° do CCP, o dono da obra pronuncia-se
sobre as alteragdes propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n.%s 3 e 4 da presente
clausula no prazo de (10) dez dias, equivalendo a falta de prondncia a aceitacdo do novo

plano.

6 - Em qualquer dos casos previstos nos niumeros anteriores, o plano de trabalhos modificado
apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele nao

resulte prejuizo para a obra ou prorrogacdao dos prazos de execugao.
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7 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente

reajustamento do plano de pagamentos.

SECCAO II - PRAZOS DE EXECUGCAO

Clausula 10 - Prazo de execugao da empreitada
1 - O empreiteiro obriga-se a:

a) Iniciar a execugao da obra na data da consignacao total e/ou da data em que o dono
da obra comunique ao empreiteiro a aprovagdo do plano de seguranca e saude, caso

esta Ultima data seja posterior;

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execucao previstos no plano de

trabalhos em vigor;

c) Concluir a execucao da obra e solicitar a realizacdo de vistoria da obra para efeitos da
sua recegdo provisoria no prazo de 60 dias, a contar da data da sua consignacdo ou da
data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovacao do plano de

seguranca e salde, caso esta Ultima data seja posterior.

2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execucdo de trabalhos em relacdo ao
plano de trabalhos em vigor, imputaveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas,
a tomar todas as medidas de reforco de meios de acdo e de reorganizacdo da obra

necessarias a recuperacdo dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execucao.

3 - Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda a execucdo de trabalhos fora das horas
regulamentares ou por turnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos
ou resulte de caso de forga maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos
acréscimos de custos das horas suplementares de servigo a prestar pelos representantes

da fiscalizagao.
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4 - Em nenhum caso serdo atribuidos prémios ao empreiteiro, pela conclusdo da execugdo da

obra antes do prazo fixado na alinea c) do n.° 1 da presente clausula.

5 - Se houver lugar a execucao de trabalhos complementares, cuja execucao prejudique o
normal desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o
prazo de execucdo da obra é proporcionalmente prorrogado de acordo com os prazos

definidos nos termos do disposto no artigo 373.° do CCP.

6 - Na falta de acordo quanto ao calculo da prorrogagdo do prazo contratual previsto no

numero anterior, proceder-se-a de acordo com o disposto no n.° 5 do artigo 373.° do CCP.

7 - Sempre que ocorra suspensdo dos trabalhos ndao imputavel ao empreiteiro,
considerar-se-3o automaticamente prorrogados, por periodo igual ao da suspensdo, o
prazo global de execucdo da obra e os prazos parciais que, previstos no plano de

trabalhos em vigor, sejam afetados por essa suspensao.

Clausula 11 - Cumprimento do plano de trabalhos

1 - O empreiteiro informa mensalmente o diretor de fiscalizacdo da obra dos desvios que se
verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as

previsdoes do plano em vigor.

2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do nimero anterior, ndo
coincidirem com os desvios reais, o diretor de fiscalizacdo da obra notifica-o dos que

considera existirem.

3 - No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execugdo dos trabalhos previstos
no plano em vigor, de modo a pbér em risco a conclusdo da obra dentro do prazo

contratual, é aplicavel o disposto no n.° 4 da clausula 9.
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Clausula 12 - Multas por violagdao dos prazos contratuais

1 - Em caso de atraso no inicio ou na conclusdo da execucdo da obra por facto imputavel ao
empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sangao contratual, por cada dia de atraso,

em valor correspondente a 2%o0 do preco contratual.

2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execugao da obra por facto imputavel ao
empreiteiro, é aplicavel o disposto no n.° 1, sendo o montante da sangao contratual ai

prevista, reduzido a metade.

3 - O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a titulo de sangdo contratual
por incumprimento dos prazos parciais de execucdo da obra quando recupere o atraso na

execucao dos trabalhos e a obra seja concluida dentro do prazo de execugao do contrato.

Clausula 13 - Atos e direitos de terceiros

1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execucao da obra em virtude de qualquer facto
imputavel a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome
conhecimento da ocorréncia, informar, por escrito, o diretor de fiscalizacdo da obra, a fim
de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providéncias necessarias para diminuir ou

recuperar tais atrasos.

2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetiveis de provocar
prejuizos ou perturbagées a um servigo de utilidade publica, o empreiteiro, se disso tiver
ou dever ter conhecimento, comunica, antes do inicio dos trabalhos em causa, ou no
decorrer destes, esse facto ao diretor de fiscalizacdo da obra, para que este possa tomar
as providéncias que julgue necessarias perante a entidade concessionaria ou exploradora

daquele servigo.
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SECCAO III - CONDIGCOES DE EXECUGCAO DA EMPREITADA
Clausula 14 - Condigoes gerais de execucao dos trabalhos

1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade
com o projeto, com o presente caderno de encargos e com as demais condiges técnicas

contratualmente estipuladas.

2 - Relativamente as técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no
que seja aplicavel aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrigoes técnicas definidas

nos termos das clausulas técnicas.

3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituicio dos métodos e técnicas de
construcao ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no projeto de
execucao por outros que considere mais adequados, sem prejuizo da obtencdo das

caracteristicas finais especificadas para a obra.

Clausula 15 - Especificagcbes dos equipamentos, dos materiais e elementos de

construcao

1 - Os equipamentos, materiais e elementos de construcdo a empregar na obra terdo a
qualidade, as dimensdes, a forma e as demais caracteristicas definidas no respetivo
projeto e nos restantes documentos contratuais, com as tolerdncias regulamentares ou

admitidas nestes documentos.

2 - Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais ndao fixem as respetivas
carateristicas, o empreiteiro ndo podera empregar materiais ou elementos de construcgdo
que ndo correspondam as caracteristicas da obra ou que sejam de qualidade inferior aos

usualmente empregues em obras que se destinem a idéntica utilizagdo.

3 - No caso de duvida quanto aos materiais e elementos de construgdo a empregar nos
termos dos nUmeros anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor,
desde que compativeis com o direito comunitario, ou, na falta desta, as normas utilizadas

na Unidao Europeia.
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4 - Sem prejuizo do disposto nos artigos 50.° e 378.2 do CCP quando aplicaveis, nos casos
previstos nos n.%® 2 e 3 desta clausula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as
caracteristicas dos materiais e elementos de construgdo fixadas no projeto ou nos
restantes documentos contratuais ndo sdo tecnicamente aconselhdveis ou as mais
convenientes, o empreiteiro comunicara o facto ao dono da obra e apresentard uma
proposta de alteracdo fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos
necessarios para a aplicacdao dos novos materiais e elementos de construcdo e para a

execugao dos trabalhos correspondentes.

5 - A proposta prevista no numero anterior devera ser apresentada, de preferéncia, no
periodo de preparacdo e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as

diligéncias de aprovagao ndo comprometam o cumprimento do plano de trabalhos.

6 - Se o0 dono da obra, no prazo de 15 dias, ndo se pronunciar sobre a proposta e nao
determinar a suspensdo dos respetivos trabalhos, o empreiteiro utilizara os materiais e

elementos de construgdo previstos no projeto e nos restantes documentos contratuais.

7 - O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteragcdao das
carateristicas técnicas dos materiais e elementos de construgdo, ou o regime aplicavel a
sua eventual diminuicdo, € o regime definido no CCP para os «trabalhos a mais e a
menos» ou para a «responsabilidade por erros e omissdes», consoante a referida
alteracao configure «trabalhos a mais ou a menos» ou «trabalhos de suprimento de erros

e omissoes».

Clausula 16 - Materiais e elementos de construcao pertencentes ao dono da obra

1 - Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, entender conveniente
empregar na mesma materiais ou elementos de construcdo que lhe pertencam ou
provenientes de outras obras ou demolicGes, o empreiteiro sera obrigado a fazé-lo,
descontando-se, se for caso disso, no preco da empreitada o respetivo custo ou

retificando-se o preco dos trabalhos em que aqueles forem aplicados.
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2 - O disposto no niumero anterior ndo sera aplicavel se o empreiteiro demonstrar ja haver
adquirido os materiais necessarios para a execucao dos trabalhos ou na medida em que o

tiver feito.

Clausula 17 - Aprovacao de equipamentos, materiais e elementos de construcao

1 - Sempre que deva ser verificada a conformidade das caracteristicas dos equipamentos,
materiais e elementos de construcdo a aplicar com as estabelecidas no projeto e nos
restantes documentos contratuais, o empreiteiro submeté-los-a a aprovagdo do dono da

obra.

2 - Em qualquer momento podera o empreiteiro solicitar a referida aprovagao, considerando-
se a mesma concedida se o dono da obra nao se pronunciar nos 15 dias subsequentes,
exceto no caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo,
devendo, no entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo periodo de tempo, pelo dono

da obra ao empreiteiro.

3 - O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e

elementos de construcao que este lhe solicitar.

4 - A colheita e remessa das amostras deverdo ser feitas de acordo com as normas oficiais

em vigor ou outras que sejam contratualmente impostas.

Clausula 18 - Reclamagdao contra a ndao aprovacao de materiais e elementos de

construcao

1 - Se for negada a aprovagdao dos materiais e elementos de construgdao e o empreiteiro
entender que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as
condigbes contratualmente estabelecidas, este poderda pedir a imediata colheita de

amostras e apresentar ao dono da obra reclamagao fundamentada no prazo de 10 dias.

2 - A reclamacao considera-se deferida se o dono da obra nao notificar o empreiteiro da

respetiva decisdo nos 15 dias subsequentes a sua apresentacdo, exceto no caso de serem
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exigidos novos ensaios que impliguem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser

comunicado, no mesmo prazo, pelo dono da obra ao empreiteiro.

3 - Os encargos com 0S NOVOS ensaios a que a reclamagdo do empreiteiro dé origem serdo

suportados pela parte que decair.

Clausula 19 - Efeitos da aprovacdo dos materiais e elementos de construcdo

1 - Uma vez aprovados os materiais e elementos de construgao para obra, ndao podem os
mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstancias que modifiquem

a sua qualidade.

2 - No ato de aprovacdo dos materiais e elementos de construcdo podera o empreiteiro exigir

que se colham amostras de qualquer deles.

3 - Se a modificacao da qualidade dos materiais e elementos de construcao resultar de causa

imputavel ao empreiteiro, este deverda substitui-los a sua custa.

Clausula 20 - Aplicacao dos materiais e elementos de construcao

Os materiais e elementos de construcao devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta
conformidade com as especificagbes técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na
falta de tais especificagdes, as normas oficiais em vigor ou, se estas nao existirem, os

processos propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra.

Clausula 21 - Substituicao de materiais e elementos de construcao

1 - Serdo rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituidos por outros com
0S necessarios requisitos os materiais e elementos de construgdo que:

a) Sejam diferentes dos aprovados;
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b)N3o sejam aplicados em conformidade com as especificagdes técnicas
contratualmente exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a

observar e que ndao possam ser utilizados de novo.

2 - As demoligdes e a remogao e substituicdo dos materiais e elementos de construgdo serao

da responsabilidade do empreiteiro.

3 - Se o empreiteiro entender que ndo se verificam as hipdteses previstas no n.° 1 desta

clausula, podera pedir a colheita de amostras e reclamar.

Clausula 22 - Depoésito de materiais/elementos de construcdao ndo destinados a obra

O empreiteiro ndo podera depositar nos estaleiros, sem autorizacdo do dono da obra,
materiais e elementos de construgdo que ndo se destinem a execucdo dos trabalhos da

empreitada.

Clausula 23 - Erros ou omissoes do projeto e de outros documentos

1 - O empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da consignagao total ou da
primeira consignagao parcial, reclamar sobre a existéncia de erros ou omissdes do
caderno de encargos, salvo dos que s6 sejam detetaveis durante a execucao da obra, sob
pena de ser responsavel por suportar metade do valor dos trabalhos complementares de

suprimento desses erros e omissoes.

2 - O empreiteiro é ainda responsavel pelos trabalhos complementares que se destinem ao
suprimento de erros e omissdes que, nao podendo objetivamente ser detetados na fase
de formacgdo do contrato, também ndo tenham sido por ele identificados no prazo de 30

dias a contar da data em que lhe fosse exigivel a sua detegdo.

3 - O empreiteiro tem a obrigacao de executar todos os trabalhos de suprimento de erros e
omissdes que |he sejam ordenados pelo dono da obra, o qual deve entregar ao

empreiteiro todos os elementos necessarios para esse efeito.
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Clausula 24 - Alteracoes ao projeto propostas pelo empreiteiro

1 - Sempre que propuser qualquer alteracdo ao projeto, o empreiteiro deve apresentar todos

os elementos necessarios a sua perfeita apreciacao.

2 - Os elementos referidos no nimero anterior devem incluir, nomeadamente, a memaoria ou
nota descritiva e explicativa da solugao seguida, com indicagao das eventuais implicagdes
nos prazos e custos e, se for caso disso, pecas desenhadas e calculos justificativos e

especificagdes de qualidade da mesma.

3 - Ndo podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alteracdes ao projeto
propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono
da obra e apreciadas pelo autor do projeto de execugdao no ambito da assisténcia técnica

que a este compete.

Clausula 25 - Mengoes obrigatdrias no local dos trabalhos

1 - Sem prejuizo do cumprimento das obrigacbes decorrentes da legislagdo em vigor, o
empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visivel, a identificacdo da obra,
do dono da obra e do empreiteiro, com mencao do respetivo alvara ou numero de titulo
de registo ou dos documentos a que se refere o n.° 1 do artigo 3° da Portaria n.°
372/2017, de 14 de dezembro e manter cépia dos alvaras ou titulos de registo dos

subcontratados ou dos documentos previstos na referida alinea, consoante os casos.

2 - A identificagao referida no n.° 1 deve ser levada a cabo, através da colocacdo de (2) dois
painéis de obra, com desenho a fornecer pelo diretor de fiscalizacdo da mesma, em
material alveolar com a dimensao de 1,50m x 2,00m cada e cuja estrutura de fixagao

devera ser de aluminio ou PVC soldada, e ser amacicada ao pavimento.

3 - O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservagao, o livro
de registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado
contratual e dos demais documentos a respeitar na execucdao da empreitada, com as

alteracdes que neles hajam sido introduzidas.

Largo da Sé Divisdo de Obras e Equipamentos Pdgina 21 de 44
Municipais
Faro 8004-001 Faro, Portugal
orapus v
geral@cm-faro.pt Largo de Sdo Francisco,39 Tel.: 289 870 880
Tel. 289 870 870 www.cm-faro.pt Fax: 289 870 012

Fax. 289 870 039 Nif: 506 579 425 8000-142 Faro, Portugal doem.diu@cm-faro.pt



DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO
Divisdo de Obras e Equipamentos Municipais

4 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horario de trabalho em
vigor, bem como a manter, a disposicao de todos os interessados, o texto dos contratos

coletivos de trabalho aplicaveis.

5 - Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto

respeitantes aos trabalhos ai em curso.

Clausula 26 - Ensaios

1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da mesma para verificacdao das suas
caracteristicas e comportamentos sdo os previstos nos regulamentos em vigor, e devem
ser realizados, salvo indicacdo em contrario pelo diretor de fiscalizagdo da obra, em

Laboratoério Oficial, constituindo os mesmos, encargo do empreiteiro.

2 - Quando o dono da obra tiver duvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a

realizacdo de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos.

3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no numero anterior se mostrarem
insatisfatorios e as deficiéncias encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as
despesas com 0os mesmos ensaios e com a reparagdo daquelas deficiéncias ficardo a seu

cargo, sendo, no caso contrario, por conta do dono da obra.

Clausula 27 - Medicoes

1 - As medigOes de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos ndo previstos no
projeto e os trabalhos ndo devidamente ordenados pelo dono da obra sdo feitas no local

da obra com a colaboracdo do empreiteiro e sao formalizados em auto.

2 - As medigdes sao efetuadas mensalmente, devendo estar concluidas até ao 8.0 dia do més

imediatamente seguinte aquele a que respeitam.
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3 - Os métodos e os critérios a adotar para a realizacdo das medicGes respeitam a seguinte

ordem de prioridades:

a) As normas oficiais de medigao que porventura se encontrem em vigor;
b) As normas definidas pelo Laboratorio Nacional de Engenharia Civil;

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o

dono da obra e o empreiteiro.

4 - No prazo de 10 dias apds efetuadas as medicbes, € elaborada a conta corrente, nos

termos do disposto no artigo 389.9 do CCP.

5 - Se, até a conclusdo da obra, forem detetados erros ou faltas em qualquer auto de
medicao anteriormente lavrado, a correcao deve ser efetuada no auto de medicdo
imediatamente posterior pelo dono da obra caso este e o empreiteiro estejam de acordo
em relacdo ao objeto e as quantidades a corrigir. A correcdo da medicdo é refletida na

conta corrente elaborada no més seguinte, nos termos do disposto no nimero anterior.

6 - Quando seja impossivel a realizagdo das medigGes nos termos do n.° 2 e, bem assim,
quando, o dono da obra, por qualquer motivo, deixe de fazé-la, o empreiteiro deve
apresentar, até ao fim do més seguinte, um mapa das quantidades dos trabalhos

efetuados no més em causa, juntamente com os documentos respetivos.

7 - O mapa apresentado nos termos do nimero anterior é considerado como situagdo de

trabalhos provisoria para os efeitos do artigo 389.° do CCP.

8 - A exatiddao das quantidades inscritas nos mapas apresentados nos termos dos numeros
anteriores é verificada no primeiro auto de medicdo posterior a sua apresentagao, no qual
o dono da obra procede as retificagdes a que houver lugar, ou, estando concluida a obra,

em auto de medicdo avulso, a elaborar até a rececdo proviséria.
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Clausula 28 - Patentes, licencas, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos
registados

1 - Salvo no que respeite a materiais e elementos de construgao que sejam fornecidos pelo
dono da obra (apenas quando esteja prevista a disponibilizacao pelo dono da obra de
meios necessarios a realizagdo da mesma), correm inteiramente por conta do empreiteiro
0s encargos e responsabilidades decorrentes da utilizacdao na execucao da empreitada de
materiais, de elementos de construcao ou de processos de construgao a que respeitem
quaisquer patentes, licencas, marcas, desenhos registados e outros direitos de

propriedade industrial.

2 - No caso de o dono da obra ser demandado por infragcdo na execucdo dos trabalhos de
qualquer dos direitos mencionados no numero anterior, o empreiteiro indemniza-o por
todas as despesas que, em consequéncia, deva suportar e por todas as quantias que

tenha de pagar, seja a que titulo for.

3 - O disposto nos numeros anteriores nao &, todavia, aplicavel a materiais e a elementos ou
processos de construcao definidos neste caderno de encargos para o0s quais se torne
indispensavel o uso de direitos de propriedade industrial quando o dono da obra ndo

indique a existéncia de tais direitos.

4 - No caso previsto no numero anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da existéncia
dos direitos em causa, ndo iniciard os trabalhos que envolvam o seu uso sem que o
diretor de fiscalizagao da obra, quando para tanto for consultado, o notificar, por escrito,

de como deve proceder.

Clausula 29 - Execucgdo simultanea de outros trabalhos no local da obra

1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele proprio ou de mandar executar por
outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer

trabalhos ndo incluidos no contrato, ainda que sejam de natureza idéntica a dos

contratados.
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2 - Os trabalhos referidos no nimero anterior sdo executados em colaboracao com o diretor
de fiscalizacdo da obra, de modo a evitar atrasos na execugao do contrato ou outros

prejuizos.

3 - Quando o empreiteiro considere que a normal execucdo da empreitada esta a ser
impedida ou a sofrer atrasos em virtude da realizagdo simultanea dos trabalhos previstos
no n.° 1, deve apresentar a sua reclamagao no prazo de dez dias a contar da data da
ocorréncia, a fim de serem adotadas as providéncias adequadas a diminuicdo ou

eliminagdo dos prejuizos resultantes da realizagao daqueles trabalhos.

4 - No caso de verificagdo de atrasos na execucao da obra ou outros prejuizos resultantes da
realizacdo dos trabalhos previstos no n.0 1, o empreiteiro tem direito a reposicdo do
equilibrio financeiro do contrato, de acordo com os artigos 282.% e 354.° do CCP, a efetuar

nos seguintes termos:

a) Prorrogacdo do prazo do contrato por periodo correspondente ao do atraso

eventualmente verificado na realizacdo da obra €;

b) Indemnizagdo pelo agravamento dos encargos previstos com a execugdao do contrato

que demonstre ter sofrido.

Clausula 30 - Outros encargos do empreiteiro

1 - Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparacao e a indemnizacdo de todos os
prejuizos que, por motivos que |lhe sejam imputaveis, sejam sofridos por terceiros até a
rececdo definitiva dos trabalhos em consequéncia do modo de execucdo destes ultimos,
da atuacdo do pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do
deficiente comportamento ou da falta de seguranca das obras, materiais, elementos de

construgao e equipamentos.
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2 - Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebracdo dos contratos de seguros
indicados no presente caderno de encargos, a constituicdo das caucdes exigidas no

convite e as despesas e encargos inerentes a redugdo do contrato a escrito.

3 - S3o da responsabilidade do empreiteiro, todas as despesas inerentes ao servico prestado
pelas forgas policiais, sempre que se verifique a necessidade da sua presencga no local de

execugao dos trabalhos.

SECGAO IV - PESSOAL

Clausula 31 - Obrigacgoes gerais

1 - S3o da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigacbes relativas ao pessoal

empregado na execucdo da empreitada, a sua aptidao profissional e a sua disciplina.

2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local
dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente apds ordem do dono da obra, o pessoal
que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor
probidade no desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de
representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de

terceiros.

3 - A ordem referida no niumero anterior deve ser fundamentada por escrito quando o

empreiteiro o exija, mas sem prejuizo da imediata suspensao do pessoal.

4 - As quantidades e a qualificacdo profissional da mado-de-obra aplicada na empreitada
devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo

plano.

Clausula 32 - Horario de trabalho

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horario de trabalho, ou por turnos, desde que,

para o efeito, obtenha autorizacdo da entidade competente, se necessaria, nos termos da
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legislacao aplicavel, e dé a conhecer, por escrito, com antecedéncia suficiente, o respetivo

programa ao diretor de fiscalizagdao da obra.

Clausula 33 - Segurancga, higiene e saude no trabalho

1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposicoes legais e regulamentares em
vigor sobre seguranca, higiene e saude no trabalho relativamente a todo o pessoal
empregado na obra, bem como a outras pessoas intervenientes temporaria ou
permanentemente no estaleiro da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados,

correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigacoes.

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposicdes legais e
regulamentares aplicdveis, a vida e a seguranga do pessoal empregado na obra e a

prestar-lhe a assisténcia médica de que careca por motivo de acidente no trabalho.

3 - No caso de negligéncia do empreiteiro no cumprimento das obrigagdes estabelecidas nos
numeros anteriores, o diretor de fiscalizacdo da obra pode tomar, a custa daquele, as
providéncias que se revelem necessarias, sem que tal facto diminua as responsabilidades

do empreiteiro.

4 - Antes do inicio dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalizacdo da
obra o exija, o empreiteiro apresenta apdlices de seguro contra acidentes de trabalho
relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.°© 1 da

clausula 35.

5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalizacdo da obra,
pela observancia das obrigagdes previstas nos nimeros anteriores, relativamente a todo o
pessoal empregado na obra e as pessoas intervenientes temporaria ou permanentemente

no estaleiro da mesma, incluindo fornecedores e visitantes autorizados.

Largo da Sé Divisdo de Obras e Equipamentos Pdgina 27 de 44
Municipais
Faro 8004-001 Faro, Portugal
orapus v
geral@cm-faro.pt Largo de Sdo Francisco,39 Tel.: 289 870 880
Tel. 289 870 870 www.cm-faro.pt Fax: 289 870 012

Fax. 289 870 039 Nif: 506 579 425 8000-142 Faro, Portugal doem.diu@cm-faro.pt



DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO
Divisdo de Obras e Equipamentos Municipais

SECCAO V - SEGUROS

Clausula 34 - Contratos de seguro

1 - O empreiteiro e 0s seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor,
durante o periodo de execugdo do contrato, as apdlices de seguro previstas nas clausulas
seguintes e na legislacao aplicavel, das quais deverdo exibir copia, bem como do recibo de

pagamento do respetivo prémio, na data da consignacdo.

2 - O empreiteiro é responsavel pela satisfacdo das obrigagbes previstas na presente secgdo,
devendo zelar pelo controlo efetivo da existéncia das apodlices de seguro dos seus

subcontratados.

3 - O dono da obra pode exigir, em qualguer momento, copias das apdlices e dos recibos de
pagamento dos prémios de seguros previstos na presente seccdo ou na legislagdo
aplicavel, ndo se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a

exibicao destes documentos.

4 - Todas as apodlices de seguro e respetivas franquias previstas, constituem encargo Unico e
exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser

celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada.

5 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem

as obrigacdes e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro.

6 - Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigagbes de pagamento dos
prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se
substituir aquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou que tenha

suportado.

7 - O empreiteiro obriga-se a manter as apolices de seguro referidas no n.° 1 validas até a
data da rececdo proviséria da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e
maquinas auxiliares que em cada momento estejam afetos a obra ou ao estaleiro, até a

data em que deixem de o estar.
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Clausula 35 - Objeto dos contratos de seguro

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja
apolice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer titulo, bem como a
apresentar comprovativo que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra
igualmente abrangido por seguro de acidentes de trabalho de acordo com a legislacdo em

vigor em Portugal.

2 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil
automodvel cuja apdlice deve abranger toda a frota de veiculos de locomogdo propria
afetos a obra, que circulem na via publica ou no local da obra, independentemente de
serem veiculos de passageiros ou de carga, maquinas ou equipamentos industriais, de
acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automodvel (riscos de circulacdo),
bem como a apresentar comprovativo que os veiculos afetos a obra pelos subempreiteiros

se encontram igualmente segurados.

3 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro destinado a cobrir os
danos proprios do equipamento, maquinas auxiliares e estaleiro, cuja apdlice deve cobrir
todos os meios auxiliares que vier a utilizar na obra, incluindo bens imoéveis, armazéns,
abarracamentos, refeitérios, camaratas, oficinas e maquinas e equipamentos fixos ou

moveis.

4 - No caso dos bens imoéveis referidos no niumero anterior, a apodlice deve cobrir, no minimo,
os riscos de incéndio, raio, explosdo e riscos catastroficos, devendo o capital seguro

corresponder ao respetivo valor patrimonial.

5 - O capital a garantir no que se refere ao seguro de responsabilidade civil automavel
previsto no n.0 2 desta clausula devera respeitar os limites minimos legalmente

obrigatorios.

Largo da Sé Divisdo de Obras e Equipamentos Pdgina 29 de 44
Municipais
Faro 8004-001 Faro, Portugal
orapus v
geral@cm-faro.pt Largo de Sdo Francisco,39 Tel.: 289 870 880
Tel. 289 870 870 www.cm-faro.pt Fax: 289 870 012

Fax. 289 870 039 Nif: 506 579 425 8000-142 Faro, Portugal doem.diu@cm-faro.pt



DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO
Divisdo de Obras e Equipamentos Municipais

CAPITULO III - OBRIGACOES DO DONO DA OBRA

Clausula 36 - Preco e condigoes de pagamento

1 - Pela execucdao da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigacdes decorrentes do
contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro a quantia total constante na proposta

do adjudicatario, acrescida de IVA a taxa legal em vigor.

2 - Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra tém uma periodicidade mensal, sendo o seu
montante determinado por medigdes mensais a realizar de acordo com o disposto na

clausula 27.

3 - Os pagamentos sdo efetuados no prazo de 60 dias, apds a apresentagdo e conferéncia da

respetiva fatura.

4 - As faturas e os respetivos autos de medicdo sao elaborados de acordo com o modelo e

respetivas instrucdes fornecidos pelo diretor de fiscalizacao da obra.

5 - Cada auto de medicao deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos
que tenham sido concluidos durante o més, sendo a sua aprovacgdao pelo diretor de

fiscalizagcdo da obra, condicionada a efetiva realizacdo daqueles.

6 - No caso de falta de aprovagdao de alguma fatura em virtude de divergéncias entre o
diretor de fiscalizagdo da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteldo, deve aquele
devolver a respetiva fatura ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os
valores aceites pelo diretor de fiscalizagdo da obra e uma outra com os valores por este

nao aprovados.

7 - O disposto no niumero anterior ndo prejudica o prazo de pagamento estabelecido no n.o 3
no que respeita a primeira fatura emitida, que se aplica quer para os valores desde logo
aceites pelo diretor de fiscalizagdo da obra, quer para os valores que vierem a ser aceites

em momento posterior, mas que constavam da primeira fatura emitida.
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8 - O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros e omissoes é
feito nos termos previstos nos nimeros anteriores, mas com base nos pregos que lhes

forem, em cada caso, especificamente aplicaveis, nos termos do artigo 373° do CCP.

Clausula 37 - Adiantamentos ao empreiteiro

1 - O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um
adiantamento da parte do preco da obra necessaria a aquisicdo de materiais ou

equipamentos cuja utilizacao haja sido prevista no plano de trabalhos.

2 - Sem prejuizo do disposto nos artigos 292.9 e 293.2 do CCP, o adiantamento referido no
numero anterior s6 pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestacdo de
uma caucdo do valor do adiantamento, através de titulos emitidos ou garantidos pelo

Estado, garantia bancaria ou seguro caugao.

3 - Todas as despesas decorrentes da prestacdo da caugdo prevista no nimero anterior

correm por conta do empreiteiro.

4 - A caucdo para garantia de adiantamentos de preco é progressivamente liberada a medida
que forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha

sido efetuado pelo dono da obra, nos termos do n.° 2 do artigo 295.° do CCP.

5 - Decorrido o prazo da execucdo dos trabalhos abrangidos pelo adiantamento sem que
tenha ocorrido a liberagdo da correspondente caucao, o empreiteiro pode notificar o dono
da obra para que este cumpra a obrigacao de liberagdo da caugao, ficando autorizado a
promové-la, a titulo parcial ou integral, se, 15 dias apds a notificacdo, o dono da obra ndo

tiver dado cumprimento a referida obrigagdo, nos termos do n.° 9 do artigo 295.° do CCP.
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Clausula 38 - Reembolso dos adiantamentos

Os adiantamentos concedidos nos termos da cldusula anterior devem ser gradualmente

reembolsados, mediante dedugdo nos respetivos pagamentos contratuais, sendo as quantias a

deduzir calculadas com base nas seguintes formulas:

a) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja inferior ao valor
acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, segundo o previsto

no plano de pagamentos em vigor:

) Va
vVl = x Vpt - vrt
Vt

b) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja igual ou superior
ao valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, segundo o

previsto no plano de pagamentos em vigor:

) Va
Vi = x V'pt - vrt
Vt

em que:
Vri é o valor de cada reembolso a deduzir na situagdo de trabalhos contratuais;
Va é o valor do adiantamento;
Vt é o valor dos trabalhos contratuais por realizar a data de pagamento do adiantamento;

Vpt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, até
ao més em que se processa o reembolso, segundo o previsto no plano de pagamentos em

vigor;

V’pt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados até ao més em que se

processa o reembolso;

Vrt é o valor acumulado dos reembolsos ja& deduzidos até ao més em que se processa o

reembolso.
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Clausula 39 - Descontos nos pagamentos

1 - Com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigacdes contratuais, as
importancias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais
previstos é deduzido o montante correspondente a 10% desse pagamento.

2 - O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituido por depdsito de titulos,

garantia bancaria ou seguro-caucao, nos mesmos termos previstos no CCP.

Clausula 40 - Mora no pagamento

1 - Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigagbes de pagamento do
preco contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em divida
a taxa legalmente fixada para o efeito pelo periodo correspondente a mora, 0os quais serao
obrigatoriamente abonados ao empreiteiro, independentemente de este os solicitar e

incidirdo sobre a totalidade da divida.

2 - O pagamento dos juros de mora referidos no niumero anterior deverd ser efetuado pelo
dono da obra no prazo de 15 dias a contar da data em que tenham ocorrido o0 pagamento

dos trabalhos, as revisdes ou acertos que lhes deram origem.

Clausula 41 - Revisao de precos

1 - A revisdo dos precgos contratuais, como consequéncia de alteracdao dos custos de mao-de-
obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execucdo da empreitada, é
efetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.0© 6/2004, de 6 de janeiro, na

modalidade de Férmula.

2 - E aplicavel a revisdo de precos a férmula tipo estabelecida para obras da mesma natureza,

constante do Despacho n.° 1592/2004, de 8 de janeiro, designadamente:

F17 - pavimentacao de estradas
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3 - Os diferenciais de pregos, para mais ou para menos, que resultem da revisao de precgos da

empreitada sdo incluidos nas situagdes de trabalhos.

CAPITULO IV - REPRESENTACAO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUCAO DO
CONTRATO

Clausula 42 - Representacao do empreiteiro

1 - Durante a execucdo do contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra,
salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulacdo diversa no caderno de

encargos ou no contrato, se estabeleca diferente mecanismo de representacao.

2 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitacao pelo dono da obra, nos termos
estabelecidos no anexo I, a que se refere o n.° 2 do artigo 6.9 da Lei n.© 41/2015, de 3 de
junho, a confiar a sua representacdo a um técnico com a seguinte qualificacao
minima:

a) Engenheiro civil;
b) Engenheiro técnico civil;

c) Técnico de obra (condutor de obra), até a classe 2.

3 - As ordens, os avisos e as notificagdes que se relacionem com os aspetos técnicos da

execucao da empreitada sao dirigidos diretamente ao diretor de obra.

4 - O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e esta presente no local da obra

sempre que para tal seja convocado.

5 - O dono da obra poderd impor a substituicdo do diretor de obra, devendo a ordem
respetiva ser fundamentada por escrito, com base em razes objetivas e/ou inerentes a

atuacgdo profissional do mesmo.
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6 - Na auséncia ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quem
aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessarios para

responder, perante o diretor de fiscalizacao da obra, pela marcha dos trabalhos.

7 - O subscritor da declaracdo apresentada em sede de “Habilitacdo” do adjudicatario (alinea
c), do ponto 11.2 do convite), é responsavel pelo cumprimento da legislacdo aplicavel em
matéria de seguranca, higiene e saude no trabalho e, em particular, pela correta aplicacdo

do documento do qual conste o desenvolvimento pratico do plano de seguranga e saude.

8 - A pessoa designada na declaracdo apresentada em sede de “Habilitagdo” do adjudicatario
(alinea a), do ponto 11.2 do convite), é responsavel pelo cumprimento da legislagdo em
vigor em matéria de aplicacdo do plano de prevencédo e gestdo de residuos da construgdo

e demolicao.

Clausula 43 - Representacdo do dono da obra

1 - Durante a execucgdo o dono da obra é representado por um diretor de fiscalizacdo da obra,
salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulagdo distinta no caderno de

encargos ou no contrato, se estabeleca diferente mecanismo de representacao.

2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalizacdo da obra que
designe para a fiscalizagao local dos trabalhos até a data da consignagdo ou da primeira

consignacdo parcial.

3 - O diretor de fiscalizagdo da obra tem poderes de representacao do dono da obra em todas
as matérias relevantes para a execucdo dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas
as questdes que |lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse ambito, excetuando as matérias

de modificagdo, resolugao ou revogagao do contrato.
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Clausula 44 - Livro de registo da obra

1 - O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas humeradas
e rubricadas por si e pelo diretor de fiscalizagdo da obra, contendo uma informagao
sistematica e de facil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a
execugao dos trabalhos.

2 - Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra sdo, os referidos no n.° 3 do
artigo 304.°2 e no n.° 3 do artigo 305.° do CCP.

3 - O livro de registo ficara patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o
devera apresentar sempre que solicitado pelo diretor de fiscalizagdo da obra ou por

entidades oficiais com jurisdicdo sobre os trabalhos.

CAPITULO V - RECECAO E LIQUIDAGCAO DA OBRA

Clausula 45 - Rececgao provisoria

1 - A rececdo provisoria da obra depende da realizacdo de vistoria, que deve ser efetuada
logo que a obra esteja concluida no todo ou em parte, mediante solicitagdo do empreiteiro
ou por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos

prazos parciais de execucao da obra.

2 - O procedimento de rececdo provisoria obedece ao disposto nos artigos 394° a 396° do
CCP.

Clausula 46 - Prazo de garantia

1 - Na data da assinatura do auto de recegdo proviséria inicia-se o prazo de garantia, durante

o qual o empreiteiro esta obrigado a corrigir todos os defeitos da obra.

2 - O prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:

a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;
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b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos ndao estruturais ou a
instalagGes técnicas;
c) 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afetos a obra, mas dela

autonomizaveis.

3 - Caso tenham ocorrido recegdes provisdrias parcelares, o prazo de garantia fixado nos
termos do numero anterior é igualmente aplicavel a cada uma das partes da obra que
tenham sido recebidas pelo dono da obra, desde que suscetivel de uso independente e

autonomizavel.

4 - Excetuam-se do disposto no n.? 1, as substituicdes e os trabalhos de conservacao que,
derivem do uso normal da obra, ou de desgaste e depreciagdo normais consequentes da

sua utilizacdo para os fins a que se destina.

Clausula 47 - Recegao definitiva

1 - No final do prazo de garantia previsto na cldusula anterior, é realizada uma nova vistoria a

obra para efeitos de rececao definitiva.

2 - Se a vistoria referida no nimero anterior permitir verificar que a obra se encontra em

boas condigGes de funcionamento e conservagao, esta sera definitivamente recebida.

3 - A rececao definitiva depende, em especial, da verificagdo cumulativa dos seguintes

pressupostos:

a) Funcionalidade regular, no termo do periodo de garantia, em condicdes normais de
exploragao, operagao ou utilizacdo, da obra e respetivos equipamentos, de forma que

cumpra todas as exigéncias contratualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigacbes decorrentes do periodo de

garantia relativamente a totalidade ou a parte da obra a receber.
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4 - No caso de a vistoria referida no n.° 1 permitir detetar deficiéncias, deterioragdes, indicios

de ruina ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a ndo verificacdo dos

pressupostos previstos no nimero anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua

correcdo dos problemas detetados por parte do empreiteiro, findo o qual sera fixado o

prazo para a realizagdo de uma nova vistoria nos termos dos nimeros anteriores.

5 - S3o aplicaveis a vistoria e ao auto de rececdao definitiva, bem como a falta de

agendamento ou realizagdo da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a

rececdo provisdria quanto as mesmas matérias, nos termos do disposto no n° 6 do artigo

398.9 do CCP.

Clausula 48 - Restituicdo dos depositos, quantias retidas e liberagdo da caucao

Feita a rececdo da obra, sdo restituidas ao empreiteiro as quantias retidas como garantia ou a

qualquer outro titulo a que tiver direito, nos termos do disposto no artigo 295.° do CCP.

CAPITULO VI - DISPOSICOES FINAIS

Clausula 49 - Deveres de colaboracdo reciproca de informacgdo

As partes estdo vinculadas pelo dever de colaboracdo mutua, designadamente no tocante a

prestacao reciproca de informagdes necessarias a boa execucdo do contrato, sem prejuizo dos

deveres de informacdo previstos no artigo 290.° do CCP.

Clausula 50 - Subcontratacao e cessdo da posicao contratual

1 - A subcontratagdo é tramitada nos termos do disposto nos numeros seguintes e artigos

383.9 a 386.° do CCP.
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2 - Na fase de execugdo do contrato é admitida a subcontratacdo desde que autorizada pelo
contraente publico nos termos do n.° 3 do artigo 318.°9 e n.%s 1 e 2 do artigo 319.9,
ambos do CCP.

3 - O dono da obra apenas pode opor-se a subcontratacdo na fase de execugdo quando nao
estejam verificados os limites constantes do artigo 317.° do CCP, ou quando haja fundado
receio de que a subcontratacao envolva um aumento de risco de incumprimento das

obrigacdes emergentes do contrato.

4 - Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos
no artigo 384.9 do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o

que for acordado quanto a revisdao de pregos.

5 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providéncias indicadas pelo diretor de fiscalizagdo da
obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do

pessoal dos subempreiteiros presentes na obra.

6 - O disposto nos numeros anteriores € igualmente aplicavel aos contratos celebrados entre

0s subcontratados e terceiros.

7 - No prazo de cinco dias apos a celebragdo de cada contrato de subempreitada, o
empreiteiro deve, nos termos do n.° 3 do artigo 385.° do CCP, comunicar por escrito o

facto ao dono da obra, remetendo-lhe copia do contrato em causa.

8 - A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigacdes contratuais

é do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.

9 - A cessdao da posicdo contratual por qualquer das partes depende da autorizagdo da outra,
sendo em qualquer caso vedada nas situagdes previstas no n.° 1 do artigo 317.° do CCP.

A sua tramitagao obedece ao estabelecido nos artigos 317.° a 318.9-A do CCP.
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Clausula 51 - Resolucao do contrato pelo dono da obra
1 - Sem prejuizo das indemnizacdes legais e contratuais devidas, o dono da obra pode
resolver o contrato nos seguintes casos:

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputavel ao empreiteiro;

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instrucdes
transmitidas no exercicio do poder de direcdo sobre matéria relativa a execucao das

prestacGes contratuais;

c) Oposicdo reiterada do empreiteiro ao exercicio dos poderes de fiscalizagdo do dono da

obra;

d) Cessdo da posicdao contratual ou subcontratagdo realizadas com inobservancia dos
termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigéncia pelo empreiteiro
da manutencgdo das obrigacbes assumidas pelo dono da obra contrarie o principio da

boa-fé;

e)Se o valor acumulado das sangdes contratuais com natureza pecuniaria exceder o

limite previsto no n.% 2 do artigo 329.° do CCP;

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisdes judiciais respeitantes ao contrato;

g) Ndo renovacao do valor da caucdao pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja

obrigado;

h) O empreiteiro se apresente a insolvéncia ou esta seja declarada judicialmente;

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, nao cumprir o disposto na legislacao

sobre seguranca, higiene e saude no trabalho;
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j) Se, tendo faltado a consignacdo sem justificacdo aceite pelo dono da obra, o
empreiteiro ndo comparecer, apdés segunda notificacdo, no local, na data e na hora
indicados pelo dono da obra para nova consignacao desde que nao apresente

justificacao de tal falta aceite pelo dono da obra;

k) Se ocorrer um atraso no inicio da execugdo dos trabalhos imputavel ao empreiteiro que

seja superior a 1/40 do prazo de execucgdo da obra;

1) Se o empreiteiro ndo der inicio a execucdo dos trabalhos complementares decorridos
15 dias da notificagdo da decisao do dono da obra que indefere a reclamagao

apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execugao;

m) Se houver suspensao da execucdo dos trabalhos pelo dono da obra por facto
imputavel ao empreiteiro ou se este suspender a execucdo dos trabalhos sem
fundamento e fora dos casos previstos no n.% 1 do artigo 366.9 do CCP, desde que da

suspensdo advenham graves prejuizos para o interesse publico;

n) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.° 3 do artigo
404.9 do CCP;

0) Se ndo foram corrigidos os defeitos detetados no periodo de garantia da obra ou se nao
for repetida a execucdo da obra com defeito ou substituidos os equipamentos

defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.° do CCP;

p) Por razoes de interesse publico, devidamente fundamentado.

2 - Nos casos previstos no nimero anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro,

sera o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuizo do dono da obra

poder executar as garantias prestadas.
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3 - No caso previsto na alinea q) do n.° 1, o empreiteiro tem direito a indemnizagdo
correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes,

ser deduzido o beneficio que resulte da antecipacdo dos ganhos previstos.

4 - A falta de pagamento da indemnizacdo prevista no niumero anterior no prazo de 30 dias
contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere

ao empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importancia.

Clausula 52 - Resolucdo do contrato pelo empreiteiro

1 - Sem prejuizo das indemnizacOes legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver

o contrato nos seguintes casos:

a) Alteracao anormal e imprevisivel das circunstancias;

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputavel ao dono da obra;

c) Incumprimento de obrigagdes pecuniarias pelo dono da obra por periodo superior a
seis meses ou quando o montante em divida exceda 25% do prego contratual,

excluindo juros;

d) Exercicio ilicito dos poderes tipificados de conformacdo da relacdo contratual do dono
da obra, quando tornem contréria a boa-fé a exigéncia pela parte publica da

manutengao do contrato;

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisdes judiciais ou arbitrais respeitantes ao

contrato;

f) Se nao for feita consignacao da obra no prazo de seis meses contados da data da

celebracdo do contrato por facto ndo imputavel ao empreiteiro;
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g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignagdes parciais, o retardamento da
consignacdao ou consignagdes subsequentes acarretar a interrupgao dos trabalhos por

mais de 120 dias, seguidos ou interpolados;

h) Se, avaliados os trabalhos complementares, os trabalhos de suprimento de erros e
omissdes e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de atos ou factos
ndo imputdveis ao empreiteiro, ocorrer uma reducdao superior a 20% do preco

contratual;

i) Se a suspensao da empreitada se mantiver:

i. Por periodo superior a um quinto do prazo de execucdo da obra, quando resulte de

caso de forga maior;

ii. Por periodo superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto

imputavel ao dono da obra;

j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.°© do CCP, os danos do empreiteiro

excederem 20% do prego contratual.

2 - No caso previsto na alinea a) do n.° 1, apenas ha direito de resolugdo quando esta ndo
implique grave prejuizo para a realizacdo do interesse publico subjacente a relagdo
juridica contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a manutencgdo do contrato ponha
manifestamente em causa a viabilidade econdmico-financeira do empreiteiro ou se revele
excessivamente onerosa, devendo, nesse Ultimo caso, ser devidamente ponderados os

interesses publicos e privados em presenca.

3 - O direito de resolugdo é exercido por via judicial ou mediante o recurso a arbitragem.

4 - Nos casos previstos na alinea c) do n.2 1, o direito de resolucdo pode ser exercido
mediante declaracdo ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias apds a rececdo dessa
declaracdo, salvo se o dono da obra cumprir as obrigacdes em atraso nesse prazo,

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.
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Clausula 53 - Foro competente

Para resolucdao de todos os litigios decorrentes do contrato fica estipulada a competéncia do
Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, em razdo de matéria, com expressa renuncia a

qualquer outro.

Clausula 54 - Comunicagodes e notificacoes

1 - Sem prejuizo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificagdes e
comunicacoes entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP,

para o domicilio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

2 - Qualquer alteracdo das informacdes de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte.

Clausula 55 - Contagem dos prazos

Os prazos previstos na fase de execugao do contrato sdo contados, nos termos do disposto no
artigo 471.° do CCP.
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CADERNO DE ENCARGOS

Clausulas Técnicas Gerais

REABILITACAO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DO
BECO DE SAO LUIS

@ Faro
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Clausulas Técnicas Especiais
Caderno de Encargos

Objeto

Todos os trabalhos serdao executados de acordo com o mapa de trabalhos / medicdes e o

presente caderno de encargos.

Assim, para além dos trabalhos de construgao civil comuns, compreendera ainda os
trabalhos necesséarios para o reaproveitamento de materiais e demais trabalhos cujas

condicoes técnicas e descrigdo fardo parte dos respetivos pormenores.

Condicoes e generalidades

Consideram-se de prever todos os trabalhos traduzidos pelos elementos escritos ou
desenhados e todos os trabalhos complementares e finais, de modo a que no final a obra se

apresente em todas as suas partes completa e perfeita.

Em caso algum servira de reclamagdao a alegagdo da parte do empreiteiro de ndo ter
considerado na sua proposta qualquer trabalho referente a totalidade ou parte da obra.

Dever-se-3o ainda contar com a execucdo dos trabalhos e fornecimentos que, embora ndo
explicitamente descritos neste Caderno de Encargos, sejam necessarios ao bom acabamento

da obra.

Os trabalhos deverdo ser executados com solidez e perfeicdo de acordo com as melhores

regras de arte de construir.

Em tudo o que for omisso, quer no respeitante a qualidade e natureza dos materiais, quer
ainda quanto a sua aplicagdo, se remete para o considerado Caderno de Encargos e
Especificacdoes do Laboratério Nacional de Engenharia Civil e Normas Portuguesas em vigor.

O empreiteiro obriga-se a apresentar previamente amostras dos materiais a empregar
acompanhados de certificados de origem ou de analises ou ensaios feitos em Laboratérios

Oficiais, quando tal lhe for exigido, os quais depois de aprovados, servirao de padrao.

@raro
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NOTA:- Sempre que necessario podera ser exigido um protétipo de um elemento
construtivo, bem como uma amostra significativa do material proposto, por forma a ser

possivel uma melhor apreciacao por parte dos projetistas e fiscalizacao.

Assim todos os materiais antes da sua encomenda e colocacdo deverdo ser sujeitos a
apreciacao dos projetistas, bem como tudo o que diz respeito a definicdes de tipo/referéncia

€ cor.

Todas as cotas do projeto serao verificadas e acertadas em obra pelo empreiteiro, sendo da
sua responsabilidade o fornecimento e colocacdo de material de dimensdes erradas ou nao

compreendidas nas tolerancias admissiveis.

Competira ao empreiteiro a compatibilizagdo, coordenacédo e apoio de construcdo a todas as
possiveis empreitadas e garantir os prazos de construcdo previstos e a qualidade de

construcdo pretendida.

Se houver alteragdes ao projeto, pagar-se-do apenas os trabalhos a mais, descontando-se
os que se deixarem de fazer, uns e outros referentes, Unica e exclusivamente a parte ou

partes da obra alteradas.

A existéncia de alteracGes ao projeto, em qualquer parte da obra, ndo afetara o regime de
empreitada, que se manterd com o valor inicial que serd acrescida ou deduzida do valor

resultante dessas alteracdes.

A fiscalizacdo reserva-se o direito de exigir em qualquer altura a correcdo dos trabalhos e,
se for necessario por razoes de ordem técnica, a sua suspensdo se for entendido que ndo
estdo a ser executados nas melhores condicdes ou de acordo com as obrigacdes assumidas
pelo empreiteiro, devendo o mesmo efetuar de sua conta a revisao e retificacdo dos
trabalhos considerados deficientes.

Fardo ainda parte desta empreitada geral todos os trabalhos de construcdo civil necessarios

ou de apoio as diferentes empreitadas consideradas.
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Legislacdao a observar

Para execucdao da empreitada sdo aplicaveis todos os regulamentos e normas em vigor,
enumerados ou nao, neste caderno de encargos e bem assim, documentos de homologagao

e circulares de informacdo técnicas do LNEC.

Diregao técnica da obra

O empreiteiro obriga-se a entregar a direcdo técnica dos trabalhos a um técnico de
reconhecida competéncia profissional e idoneidade moral, o qual devera estar em contato

permanente com a Fiscalizacdo.

Depdsito de materiais

O empreiteiro devera ter sempre em depdsito as quantidades de materiais necessarias para
garantir a laboracao normal dos trabalhos, sendo a sua seguranca da responsabilidade do

empreiteiro.

Os materiais deverao ser arrumados em lotes que se distingam facilmente e sem

possibilidade de mistura mesmo que parcial.

Existird registo de todos os materiais entrados na obra e nele deve constar a natureza,
caracteristicas e quantidades aproximadas dos materiais que constituem cada lote, bem

como os resultados dos ensaios a que tenham sido sujeitos.

Os lancamentos deste registo devem ser submetidos ao visto de fiscalizacao.
O depédsito de materiais deverd garantir que os materiais que nele se encontrem fiquem
perfeitamente acondicionados e protegidos. Ficando a cargo do adjudicatario quaisquer

indemnizacgOes que porventura tenham lugar.

Até a rececdo da obra, sera pois de inteira responsabilidade do empreiteiro adjudicatario, os

materiais que se encontrem em obra inclusive depois da sua aplicagao.

Serao ainda da responsabilidade do empreiteiro todos os danos provocados pelos

subempreiteiros intervenientes e demais pessoal.
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Ensaio de materiais

Os ensaios de todos os materiais, nomeadamente de betdo, vardao de ago ou inertes, a que o
empreiteiro deverd mandar proceder quando a fiscalizacdo assim o exigir, correrdo por

conta e risco do empreiteiro.

Estaleiro

O estaleiro a montar de conformidade com o tipo de obra a executar devera obedecer as

normas estabelecidas em vigor.

Devera ser elaborado pelo empreiteiro um projeto de montagem, de acordo com as
diferentes instalacdes e planeamento de execucdo, que sera presente a fiscalizacdo para

aprovacao.

Os estaleiros deverao ser estabelecidos junto ao local da obra ou no espaco desta, por

forma a permitir, pela redugdo dos percursos, a melhor utilizagdo e controle.

Todos os lixos e entulhos provenientes da obra deverdo ser concentrados em local destinado
para efeito, com vista a sua remogdo imediata. Ndo serdo admitidas concentracdes de

materiais ndo necessarios e estranhos a esta obra.

Trabalhos preparatoérios

Trabalhos de protecdo e seguranga

Constitui encargo do empreiteiro a realizacdao dos trabalhos de protecdo e seguranca
especificados no Plano de Seguranca e Saude ou neste caderno de encargos, tais como a
vedacao da obra e os referentes a construcdes e vegetacao existentes nos locais destinados
a execucdao dos trabalhos, bem como os relativos a construcbes e instalagdes vizinhas

destes locais.

Quando se verificar a necessidade de trabalhos de protecao nao definidos, o empreiteiro
avisara o dono da obra propondo as medidas a tomar e poderd interromper os trabalhos

afetados apenas por decisao daquele.
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No caso a que se refere no ponto anterior e estando envolvidos interesses de terceiros, o
dono da obra procedera aos contactos necessarios com as entidades envolvidas a fim de

decidir as medidas a tomar.

O empreiteiro devera tomar as providéncias usuais para evitar que as instalacbes e os
trabalhos da empreitada sejam danificados por inundacdes, tempestades ou outros

fendmenos naturais.

DESCRICAO GERAL DOS TRABALHOS

O parque de estacionamento situa-se sobre uma cobertura de cave em betdao armado pelo
gue ndo sera permitida a circulacdo ou permanéncia de viaturas e equipamentos de peso
bruto superior a 3.500kg, devendo os trabalhos serem orcamentados tendo em conta esta

limitacdo.

Os residuos da demolicdo serdo depositados directamente no meio de transporte ndo sendo

permitida a permanéncia de residuos na obra.

Sera executada um sistema de impermeabilizagcdo com telas asfalticas homologadas e sobre
a qual serd aplicada uma camada betuminosa, a qual deverd ser aplicada a uma

temperatura maxima de 130°. Esta temperatura devera ser respeitada e verificada em obra.

O fornecimento e aplicagdo do pavimento betuminoso sera feito manualmente sendo
permitida a utilizacdo de Bobcat para carga e transporte do material betuminoso, sendo o
espalhamento e nivelamento do betuminoso efectuado manualmente com recurso a

equipamento manuais.

A compactacdo do betuminoso sera executada com cilindros compactadores de peso bruto
inferior a 3.500 Kg e SEM VIBRACAO.
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MISTURAS BETUMINOSAS

Fabrico, transporte e espalhamento da mistura betuminosa a quente

O pavimento betuminoso a aplicar na presente empreitada ser um betuminoso com
caracteristicas de desgaste tipo AC10 Surf 35/50 BB. O adjudicatario deverd submeter
previamente a aprovacao da fiscalizacdo o estudo das composicdes betuminosas em
funcdo dos materiais disponiveis. Ndo poderdo ser executados quaisquer trabalhos de

aplicacdao em obra sem que tal aprovacao tenha sido de facto ou tacitamente dada.

A aplicagdo em obra das misturas betuminosas ficard ainda condicionada a ratificagao
por parte da fiscalizagdo, das condicdes de transposicdo do estudo aprovado para a
central de fabrico (o que implica nomeadamente a concordancia com o sistema de crivos
adoptado), cabendo ao adjudicatario apresentar ensaios comprovativos da justeza da

transposicdo realizada.

Uma vez aprovada determinada transposicdo para a central misturadora, a mesma nao
poderd em circunstancia alguma ser alterada sem o conhecimento da fiscalizagdo, a
apreciacdo da qual deverd ser submetida a proposta de alteragdo devidamente

justificada, com base num conjunto significativo de ensaios de controlo laboratorial.

Para o pré-doseamento dos diversos materiais inertes que entrem na composicao das
misturas, com excepcao do filler, devera o adjudicatario dispor no estaleiro tantas
tremonhas quantos os referidos materiais, o que significa estar excluido qualquer

processo mais grosseiro de pré-mistura.

O teor em humidade das misturas betuminosas ndo sera superior a 0,5% quer durante a

operacao de mistura quer durante o espalhamento.

A temperatura dos agregados, antes da mistura destes com o betume ndao deve ser

inferior a 13009 C, nem superior a 170° C.
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O betume deve ser aquecido lenta e uniformemente, a uma temperatura compreendida
entre 130° C e 180° C.

N3o deverao ser aplicadas em obra as “massas” que, imediatamente apds mistura,
apresentem temperaturas iguais ou superiores a 170 C. Em tal caso, serao

imediatamente conduzidas a vazadouro e nao consideradas para efeito de medicao.

As “massas” deverdao ser fabricadas e transportadas para que o seu espalhamento seja

rapido. A sua temperatura nesta fase nao podera ser inferior a 110° C.

O espalhamento devera ser feito de maneira continua e executado com tempo seco e
temperatura ambiente superior a 15° C. O pavimento a recobrir devera também

apresentar-se seco e a uma temperatura superior a 10° C.

No caso de rampas acentuadas, com extensdo significativa, o espalhamento devera ser

executado no sentido ascendente.

Compactacao

O processo de compactacao e regularizagdo das misturas betuminosas deve ser tal que

seja observado o seguinte:

- A superficie acabada deve ficar bem desempenada, com perfil transversal correto e

livre de depressoes, alteamentos e vincos.;

- No caso das misturas betuminosas a quente em circunstancia alguma o sua
compactacdo podera iniciar-se enquanto a temperatura da mistura for superior a 90° C.

O nao cumprimento desta condigdo constituird motivo de rejeicao.

- S0 sera permitida a utilizacdo de cilindros compactadores de peso inferior a 3.500 Kg e
sem que seja utilizada a Vibragdo do cilindro. A VIBRACAO ESTA PROIBIDA NA
EXECUCAO DESTE TRABALHO.
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- Os cilindros s6 poderdo proceder a mudancas de direcdo quando se encontrem em

areas ja cilindradas com, pelo menos, duas passagens;

Juntas de Trabalho

Tanto as juntas longitudinais como as transversais, deverdao ser feitas de modo a

assegurar a ligacdo perfeita das seccdes executadas anteriormente.

Os topos do trecho executado anteriormente e as juntas longitudinais deverdao ser
cortados e as superficies obtidas pintadas levemente com betume (emulsdo catidnica de
rotura rapida), iniciando-se depois o espalhamento das massas betuminosas do novo

trogo.

Trabalhos finais

Serdao removidos todos os materiais sobrantes e detritos, e corridas todas as incorrecgdes

que venham a ser evidenciadas ou provocadas pelos trabalhos de limpeza geral da obra.
Notas Finais
A recepcdo da obra fica sujeita a verificagdo por parte das entidades fiscalizadoras.

Em tudo o que é omisso devera respeitar-se os instrumentos juridicos e de gestao territorial

legais e em vigor, bem como as boas normas de construgao.
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SOCIEDADE COMERCIAL DE REVESTIMENTOS E IMPERMEABILIZACOES, SA

PN
S
3.6. COBERTURAS ACESSIVEIS A CIRCULACAO E PERMANENCIA DE VEiCULOS
3.6.3. SOLUCAO SEM ISOLAMENTO TERMICO | SISTEMA ADERIDO

CAMADA DE DESGASTE EM BETAO BETUMINOSO

%/////

. Suporte
. Camada de forma — Pendentes e regularizacdo

Emulsdo betuminosa aplicada como primario de impermeabilizagdo, tipo IMPERKOTE F

O 0 ®m >

. Membrana de impermeabilizacdo em betume plastémero APP com 4 Kg/m’ e armadura de
poliéster, protegida a polietileno em ambas as faces, tipo POLYSTER 40

E. Membrana de impermeabilizacdo em betume plastémero APP com 5 Kg/m? duplamente armada

com armadura de fibra de vidro e de poliéster, protegida a polietileno na face inferior e a areia na

face superior, tipo POLYSTER R 50 V

F. Camada de desgaste em betdo betuminoso

NOTA: Membranas de impermeabilizagdo produzidas com betume modificado com polimeros plastémeros APP, resinas e “filler”.
Consultar fichas técnicas e documentos de aplicagdo DA29, DA30, DA31 e DA32 concedidos pelo LNEC.
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